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GABARITOS COMENTADOS 

 
HISTÓRIA DE PERNAMBUCO 

1. B - Comentário: A economia açucareira não se resumia à produção e venda do açúcar. Ela criava uma complexa 
rede de negócios (como a arrematação de impostos e o tráfico negreiro) que gerava uma considerável acumulação 
interna de capital. Essa acumulação permitia que a economia se reabilitasse e que novos investimentos em engenhos 
fossem feitos, mesmo em períodos de crise no preço do açúcar no mercado europeu. 

2. A - Comentário: Alguns negociantes do Recife buscavam controlar todas as etapas do negócio (verticalização). 
Eles possuíam engenhos que produziam aguardente (cachaça); utilizavam essa mercadoria para trocar por escravos 
na África; e esses escravos eram então vendidos na capitania ou utilizados nos seus próprios engenhos. Essa 
articulação entre a produção local e o trato negreiro era o que conferia longevidade e vitalidade à economia 
açucareira. 

3. C – Comentário: A defesa das terras portuguesas em Pernambuco e nas capitanias do Norte contou estrategicamente com o 
uso de indígenas aliados (índios mansos) organizados em terços militares para combater os grupos resistentes ("gentios bravos") 
nos sertões. A alternativa B está incorreta pois a expansão da pecuária foi um motor central do conflito. 

4. C - Comentário: Pernambuco exercia jurisdição sobre Itamaracá, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará (governo de 
Pernambuco), e Alagoas era uma ouvidoria subordinada a ela. A alternativa B está incorreta pois Pernambuco tornou-se capitania 
real após o período holandês. 

5. B - Comentário: O texto relata que o desmatamento para a cana alterou o clima para "agreste" em algumas regiões e que a 
cultura do algodão completou a destruição das matas. 

6. A – A paz necessária para o desenvolvimento de Olinda foi consolidada pela aliança com os Tabajaras, simbolizada pela união 
entre Jerônimo de Albuquerque (cunhado de Duarte) e a filha do cacique local. 

7. C -  Inspirado no modelo holandês, Nassau implementou um sistema de canais, drenagem e a construção de pontes estratégicas 
(Recife-Mauritsstad e continente), sendo estas as primeiras desse porte na América. 

8. B - Comentário: É possível estender a periodização até 1715, pois o governo de Félix José Machado enfrentou o mesmo grupo 
insurreto e os mesmos motivos que geraram o estopim em 1710. 

9. B - Comentário: Pedro da Silva Pedroso era um militar de carreira, mestiço de cor parda, com espírito radical e grande influência 
sobre as gentes de cor (pretos e pardos). Ele manipulava sua identidade racial conforme a necessidade política, recorrendo ao 
"poder de fogo" dessa população que o reconhecia como líder legítimo. 

10. B - Comentário: A Capitania de Itamaracá foi uma das capitanias hereditárias originais do Brasil colonial, doada a Pero Lopes 
de Sousa em 1534. Ela se estendia da foz do Rio Santa Cruz até a Baía da Traição. 

 

1.  
2. LÍNGUA PORTUGUESA 

11. C – O texto afirma explicitamente que a imagem de Tiradentes foi elevada à condição de herói após a 

Proclamação da República para representar a luta contra a monarquia.  

12. B – A expressão "não foi por acaso" indica que houve uma intenção deliberada, ou seja, um planejamento 

político por trás da escolha do símbolo.  

13. C – O texto menciona que se buscava "humanizar a nova ordem política com um rosto que remetia à imagem 

de Jesus Cristo", facilitando a identificação popular através do arquétipo do sacrifício.  

14. C – O segundo parágrafo destaca como o Rio de Janeiro "guarda hoje monumentos e ruas que mantêm viva 

a memória" do personagem.  

15. D – O verbo "mantêm" (plural) concorda com o sujeito composto "estátua e ruas". O adjetivo "viva" concorda 

com o objeto direto "a memória".  

16. A – "Seus" é um pronome possessivo que se refere a "o mártir", estabelecendo uma relação de referência 

pessoal.  

17. B – O termo "inerente" rege a preposição "a", que somada ao artigo definido feminino "a" de "vida", resulta 

na crase. As demais opções apresentam casos proibitivos (antes de nome masculino, verbo, artigo indefinido 

ou nome de cidade que não admite artigo).  

18. B – Em listas ou termos de mesma função sintática (neste caso, predicativos do sujeito), utiliza-se a vírgula 

para enumeração.  

19. D – No contexto histórico e textual, "mártir" refere-se àquele que sofreu ou morreu por uma causa ou crença, 

sendo sinônimo de sacrificado.  



 

20. A – Conforme o Manual de Redação da Presidência da República (3ª edição, 2018), o vocativo "Excelentíssimo 

Senhor" é de uso restrito aos Chefes de Poder (Executivo, Legislativo e Judiciário). 

 

3. RACIOCÍNIO LÓGICO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

4. INFORMÁTICA 
31. C: A Intranet utiliza o protocolo TCP/IP e tecnologias Web para uso restrito corporativo. A AOCP costuma cobrar a distinção 

entre acesso público (Internet) e privado (Intranet). 
32. C: Phishing é uma fraude clássica de engenharia social. A alternativa A descreve um Keylogger e a B descreve um 

Ransomware. 
33. A: Atalho padrão do Windows. "E" vem de Explorer. É um dos atalhos mais cobrados em provas de tribunais e carreiras 

policiais. 
34. B: O operador de dois pontos (:) indica intervalo ("até"). Portanto, de A1 até B2 inclui o quadrante A1, A2, B1, B2. 
35. D: Questão de reconhecimento de suíte de escritório. Writer (Texto), Calc (Planilha), Impress (Apresentação). 
36. B: O backup incremental economiza tempo e espaço, pois só grava o que mudou desde o último backup realizado. 
37. A: Mala Direta é o recurso específico para produção de documentos em massa com dados variáveis. 
38. C: "Plug and Play" (Ligar e Usar) é a tecnologia que elimina a necessidade de configurações manuais complexas para a 

maioria dos periféricos USB. 
39. D: O alinhamento justificado ajusta o espaçamento entre palavras para que o texto se alinhe a ambas as margens. 
40. B: O "Classificador de Slides" é a visão de "mesa de luz", ideal para organizar a ordem da apresentação. 

 

41. DIREITO CONSTITUCIONAL  
41. C. Fundamentação: Art. 3º, II, CF/88. Os objetivos fundamentais são verbos (Construir, Garantir, Erradicar, Promover). 

As alternativas A, B e E são princípios das relações internacionais (Art. 4º) e a D é fundamento (Art. 1º). 
42. E. Fundamentação: Art. 5º, XXXV, CF/88 (Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição). Erros: A) A lei penal só retroage 

para beneficiar o réu; B) Ordem judicial na casa apenas durante o dia; C) Depende de qualificações estabelecidas em lei; 
D) Vedada a associação paramilitar. 

43. Alternativa D. Fundamentação: Art. 5º, LXXII, "a", CF/88. O Habeas Data serve especificamente para acesso ou 

retificação de informações personalíssimas. 

44. Alternativa D. Fundamentação: Art. 7º, XX, CF/88. Erros: A) Salário-família é para baixa renda; B) Jornada é de 8h 

diárias; C) Licença é de 120 dias; E) Férias com 1/3 a mais. 

45. Alternativa A. Fundamentação: Art. 12, I, "c", CF/88. Trata-se da nacionalidade nata por critério sanguíneo combinado 

com residência e opção confirmativa. 

46. Alternativa C. Fundamentação: Art. 18, §3º, CF/88. Requisitos: plebiscito (população) e Lei Complementar 

(Congresso). Erros: A) Lei Complementar; B) DF não é Estado; D) Competência privada da União; E) Vedado pela 

imunidade recíproca. 

47. Alternativa B. Fundamentação: Art. 142, §3º, IV c/c Art. 42, §1º, CF/88. É proibição absoluta aos militares. 

Erros: A) Fica em disponibilidade e, após 2 anos, vai para reserva; C) Decisão de Tribunal Militar ou Tribunal de Justiça; 

D) É vedada a filiação partidária na ativa. 

48. Alternativa B. Fundamentação: Art. 82, CF/88 (com redação da EC 111/2021). O prazo para posse sob pena de 

vacância é de 10 dias. 

49. Alternativa D. Fundamentação: Art. 92, CF/88. O TCU é órgão auxiliar do Poder Legislativo, não integrando a estrutura 

do Judiciário. 

50. Alternativa E. Fundamentação: Art. 144, CF/88. A "Guarda Nacional" não consta no rol taxativo dos órgãos de 

segurança pública da Constituição Federal. O rol inclui PF, PRF, PFF, PC, PM/CBM e Polícias Penais. 

 

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE E DIREITOS HUMANOS 
51. Alternativa Correta: C. Fundamentação: Esta alternativa reflete a redação do Art. 19, § 6º, incluído pela Lei nº 

14.550/2023. O legislador deixou claro que as medidas não têm um prazo de validade "cego" ou automático, mas sim 
vinculado à persistência do risco. Por que as outras estão incorretas? A: Incorreta. O Art. 19, § 4º dispõe que as 
medidas serão concedidas independentemente da existência de inquérito ou ação penal. Elas possuem natureza de 
tutela inibitória autônoma. B: Incorreta. A lei protege a mulher contra qualquer das cinco formas de violência previstas 
no Art. 7º. D: Incorreta. A lei não fixa esse prazo de 90 dias. A fixação de prazos rígidos sem análise do risco concreto 
contraria a finalidade de proteção da lei. E: Incorreta. Conforme o Art. 19, § 5º, as medidas serão concedidas com base 
na declaração da ofendida perante a autoridade policial ou mediante escrito, devido à natureza urgente e muitas vezes 
clandestina da violência doméstica. 

52. A Justificativa: O Art. 74-C, VI, define Integralidade como o direito de perceber a remuneração do posto ou graduação 

que ocupava na ativa ao passar para a inatividade. A alternativa B descreve a Paridade (Art. 74-C, VII). A filiação é 

obrigatória (Art. 74-C, I) e o custeio envolve contribuições de ativos, inativos e pensionistas (Art. 74-C, II). É proibido 

acumular remuneração de inatividade (Art. 56). 

53. B Justificativa: Conforme o Art. 75, §1º, c, inciso V, a agregação ocorre quando o militar ultrapassa 6 meses contínuos 

de licença para tratamento de saúde de pessoa da família.Erros das demais: A LTIP exige ultrapassar 6 meses (não 3). 

A deserção gera agregação após esgotado o prazo do crime, mas o desligamento ocorre após 1 ano se não houver captura 

(Art. 115). A candidatura exige 5 anos de serviço (não 3). A incapacidade temporária exige 1 ano de tratamento (não 6 

meses). 



 

54. Alternativa Correta: D Comentário da D: Esta alternativa reflete a base do Art. 23-A, § 1º, que estabelece que a 
internação (voluntária ou involuntária) é a ultima ratio, ou seja, só deve ocorrer quando os recursos da rede de atenção 
psicossocial forem insuficientes. Comentário da A: Incorreta. A internação involuntária não depende de autorização 
judicial prévia, mas sim de avaliação médica. O Art. 23-A, § 9º, determina que ela ocorra em unidades de saúde ou 
hospitais gerais, mas a falta de autorização judicial inicial não a torna ilícita se houver laudo médico. Comentário da B: 
Incorreta. O prazo máximo para a internação involuntária é de 90 dias (Art. 23-A, § 5º), e não 180 dias. Comentário 
da C: Incorreta. Na falta de família ou representante legal, a internação involuntária pode ser requerida por servidor 
público da área de saúde, da assistência social ou dos órgãos públicos integrantes do Sisnad, conforme o Art. 
23-A, § 3º, inciso II. Comentário da E: Incorreta. De acordo com o Art. 23-A, § 7º, o Ministério Público (e outros órgãos) 
deve ser informado tanto sobre a internação quanto sobre a desinternação (interrupção), sempre no prazo de 72 
horas.  

55. Alternativa B Fundamentação: Conforme o Art. 28 da Lei, é crime divulgar gravação ou trecho de gravação que 
exponha a intimidade ou fira a honra do investigado sem relação com a finalidade probatória. A pena é de detenção de 1 
a 4 anos e multa. 

56. Alternativa B Fundamentação: De acordo com o Art. 8º, as excludentes de ilicitude reconhecidas na esfera penal (Art. 

23 do CP) impedem que o fato seja rediscutido ou punido nas esferas cível e administrativa. Importante notar que a 

absolvição por falta de provas (Alternativa A) não faz coisa julgada no administrativo. 

57. QUESTÃO 01 – GABARITO: B Comentário: A alternativa B reflete a redação do Art. 243 do ECA (alterado pela Lei nº 

13.106/2015). A alternativa A está incorreta pois o crime do Art. 232 prevê detenção de seis meses a dois anos. A C está 

incorreta porque a perda do poder familiar não é automática (Art. 92, II, CP). A D está incorreta pois o crime do Art. 238 

pune inclusive a promessa de pagamento. A E está incorreta pois a conduta é crime previsto no Art. 234. 

58. QUESTÃO 02 – GABARITO: D Comentário: Conforme o Art. 1º, § 5º da Lei 9.455/97, a perda do cargo e a interdição 

pelo dobro do prazo são efeitos automáticos da condenação. A A está incorreta pois o STF e a lei vedam o indulto 

(equiparado à graça). A B traz penas divergentes da lei (4 a 10 anos para lesão grave/gravíssima). A C está incorreta pois 

a tortura-omissão tem pena menor (detenção de 1 a 3 anos). A E está incorreta pois a tortura é crime comum (regra 

geral). 

59. QUESTÃO 03 – GABARITO: C Comentário: A alternativa C corresponde ao Art. 5º da Lei. A A está incorreta pois são 

crimes inafiançáveis e imprescritíveis (Art. 5º, XLII, CF). A B está incorreta: com a Lei 14.532/2023, a injúria racial agora 

está tipificada no Art. 2º-A da Lei 7.716/89. A D está incorreta pois há previsão de aumento de pena (Art. 20, § 2º). A E 

está incorreta pois os efeitos da condenação (como a suspensão do estabelecimento) não são automáticos (Art. 18). 

60. QUESTÃO 04 – GABARITO: C Comentário: O Art. 14, inciso I, da Lei 9.605/98 prevê o baixo grau de instrução como 

atenuante. A A está incorreta (Art. 3º, parágrafo único: a responsabilidade da PJ não exclui a da PF). A B está incorreta 

(Art. 27: a liquidação do dano é condição para transação penal). A D está incorreta pois o Art. 23 prevê outras formas de 

prestação de serviço, como custeio de programas e execução de obras de recuperação. A E está incorreta pois não há 

previsão de crime ambiental como hediondo na Lei 8.072/90. 

 
 

 
 



 


